EMENDA Nº   2 , AO  Projeto de lei Complementar 10, DE 2007

SL Nº 83 DE 2007

Dê-se a seguinte redação aos artigos 1º e 3º, do Projeto em epígrafe:

"Artigo 1º- O teto remuneratório dos Desembargadores do tribunal de Justiça e dos Juízes do Tribunal de Justiça Militar passa a corresponder a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal.

Artigo 2º - .......

Artigo 3º - A diferença atualmente percebida pelos Membros do Poder Judiciário acima do teto nacional remuneratório válido para os Judiciários dos Estados será mantida como vantagem pessoal inalterável a título de indenização da irredutibilidade compensável, operando-se sua compensação com reajustes futuros dos subsídios até sua extinção."

JUSTIFICATIVA

O artigo 37, XI, da Constituição Federal estabelece a existência do limite máximo remuneratório e o subsídio dos Membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Sendo certo, que a alteração do termo do artigo 1º,  bem com a nova redação dada ao artigo 3º, visam adequar o texto da lei estadual ao da Magna Carta e trazer maior clareza ao texto legal.

.

                        Sala das Sessões, em 7/5/2007

                              a)  Mário Reali 
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